Comarca da Capital - 8ª Vara de Fazenda Pública
Juíza: Denise Appolinaria dos Reis Oliveira
Processo nº 0174709-94.2009.8.19.0001 (2009.001.175344-0)
Cuida-se de Ação de obrigação de fazer, cumulada com pedido e reparação por dano moral, para compelir a municipalidade a implementar obras destinadas ao saneamento básico - rede de captação de esgoto capaz de atender a residência da autora, situada no bairro de Guaratiba. Pretende, também, receber reparação por danos morais advindos da ausência do serviço essencial. Foi deferida tutela antecipada para a obrigação de fazer nos moldes requeridos na inicial e, diante do recurso de agravo interposto pelo réu, o Egrégio TJRJ cassou a decisão, conforme acórdão colacionado aos autos. Regularmente citado, o Município argüiu preliminar de ilegitimidade ativa diante da natureza coletiva/de interesse difuso da pretensão e conexão. No mérito, afirmou que compete exclusivamente ao Poder Executivo eleger, dentre as diversas demandas por serviços públicos, aqueles prioritários no atendimento, assim também, que o interesse da coletividade não pode ser decidido por apenas uma pessoa. A Decisão Saneadora de fls. 190/191 rejeitou as preliminares, deferiu apenas prova documental suplementar e não foi objeto de recurso por quaisquer dos litigantes. Manifestação do Ministério Público no sentido da improcedência do pedido. É O RELATÓRIO, FUNDAMENTO E DECIDO: No campo do direito administrativo, a Constituição Federal do Brasil inovou fortemente em dois aspectos principais: a ampliação dos mecanismos de controle judicial do mérito administrativo e o fomento da maior participação do administrativo na vida pública. Os conceitos em torno da eficiência, razoabilidade, economicidade, são alguns dos que podemos citar no controle judicial possível nas escolhas, nas decisões não vinculadas, ligadas aos critérios de conveniência e oportunidade da Administração Pública. Porém, ainda que relativizado, o mérito administrativo persiste como elemento seminal da atividade da Administração e outros conceitos, tais como o da reserva do possível, da prevalência do interesse público sobre o particular, são chamados a dialogar com os mecanismos judiciais de controle do ato administrativo. Na pretensão deduzida pela autora, não compete ao Judiciário substituir-se ao Administrador Municipal para impor a obra pública que deva fazer em detrimento de outras no mesmo seguimento ou em seguimentos igualmente essenciais para a dignidade da pessoa humana, tais como saúde, educação, proteção de vulneráveis, dentre tantos. Na verdade, mesmo no campo do saneamento básico, é atribuição da Administração optar pelas obras que na extensão do território da urbe sejam prioritárias. O conjunto de todos esses aspectos converge para a falta de amparo jurídico das pretensões. Por tais motivos é que JULGO IMPROCEDENTES os pedidos. Condeno a autora no pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, que fixo em R$ 650,00 (seiscentos e cinqüenta reais). Mantenho sobrestada a execução das verbas de sucumbência, vez que a autora é beneficiária da gratuidade de Justiça, nos termos do artigo 12 da Lei 1.060/50. Transitada em julgado, dê-se baixa e arquive-se com as cautelas de estilo. P. R. I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 14.10.2015 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
